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APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO
ORDINÁRIA. PENSÃO  POR  MORTE. EX-
PROFESSORA. REENQUADRAMENTO  EM
PLANO DE CARGOS. NÃO COMPROVAÇÃO DOS
REQUISITOS.  RETENÇÃO  DO SALÁRIO.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA. PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§
3º  E  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DESPROVIMENTO DO APELO  E  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO ADESIVO.

- É direito líquido e certo de todo servidor
público, ativo ou inativo, perceber seus proventos
pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos
dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada. 

- Em  processos  envolvendo  questão  de
retenção de salários, cabe ao Município comprovar
que fez o pagamento, pois, ao reverso, subtende-se
que não o efetuou na forma devida.

- “Nas causas de pequeno valor, nas de valor
inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação  ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e
nas Execuções, embargadas ou não, os honorários
serão  fixados  consoante  apreciação  equitativa  do
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do
parágrafo anterior”.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO DE

SOUSA contra a sentença de fls. 90/92 que, nos autos da Ação de Cobrança

proposta por João Candido Bezerra, julgou procedente, em parte, a pretensão

do Promovente, condenando o Promovido ao pagamento do benefício (pensão)

retido referentes aos meses de janeiro a maio de 2006 e metade do 13º salário

do referido ano,  bem como dos meses de novembro e dezembro de 2008,

acrescidos  de metade do  13º  do  referido  ano,  cujo  valor  será  apurado em

liquidação de sentença.

Nas razões recursais (fls. 95/99), sustenta, o Município, que a

prova do não recebimento das referidas verbas é ônus do Recorrido. Ao final,

pugna pelo provimento do Apelo.

Devidamente intimado, o Apelado apresentou Recurso Adesivo,

suplicando pelo desprovimento do apelo e pela reforma da sentença para que

seja o Município condenado ao pagamento de atualização da pensão vitalícia

do suplicante, ao pagamento das diferenças de vencimento básico (vencidas e

vincendas), ao pagamento das diferenças de anuênio (vencidas e vincendas) e

honorários sucumbenciais no percentual de 20% da condenação (fls. 102/108).

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo prosseguimento

sem manifestação (fls. 113/115).

É o relatório. 

DECIDO

Sustenta  o  Promovente  o  direito  à  revisão  de  pensão  e

incorporação do adicional por tempo de serviço e gratificação de produtividade

(FUNDEB) e o pagamento das diferenças decorrentes.

Como bem salientou o Juízo monocrático, a controvérsia reside

no  fato  de  o  Promovente  ter  ou  não direito,  na  sua  pensão  por  morte,  ao

reenquadramento e reajuste no vencimento básico dos professores, conforme

dispõe a Lei  Complementar  nº  53/2008,  que implantou o Plano de Cargos,

carreira e remuneração dos professores de educação do Município de Sousa. 
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Contudo, como bem observou o juízo de primeiro grau e para

evitar tautologia, colaciono trecho da sentença:

“Dito isto, importa mencionar que, como tenho decidido
em  demandas  desta  espécie,  atento  às  regras
processuais  do  ônus  da  prova,  cabe  ao  promovente
comprovar a existência do fato constitutivo de seu direito,
no caso dos autos, não limita-se apenas à demonstração
da condição de pensionista, caberia ao autor, além disso,
comprovar o enquadramento da sua esposa por ocasião
da  aposentadoria,  a  formação  da  mesma  (se  concluiu
curso  superior,  especialização  o  que  influencia  na
acomodação em níveis  do PCCR),  o  tempo de serviço
(para  efeito  da  verificação  do  adicional  requerido,  bem
como  o  que  era  percebido  pela  mesma  à  título  de
remuneração  durante  a  atividade,  já  que  pleiteia
gratificação do FUNDEB e paridade”

Nesse sentido,  verifica-se que o Promovente não acostou,  aos

autos,  qualquer  documento  que  possibilitasse  o  suposto  direito  ao

enquadramento no plano de cargos e carreira do Município.

                  Outrossim, o decisum também não merece reparos quanto ao

pedido de salários e décimo terceiro retidos.

É direito líquido e certo de todo servidor público, ativo ou

inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos

termos dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna, considerando ato abusivo

e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos

trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar,

indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde,

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

Dessa forma, o Município que, arbitrariamente, deixa de pagar

os salários dos seus servidores, é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Ressalte-se que caberia ao Município comprovar que efetuou o

pagamento correto e integralmente, pois, ao reverso, subtende-se que não o
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efetuou na forma devida. 

Neste diapasão, não havendo a Edilidade apresentado, ao

longo do processo, qualquer comprovante de quitação das  verbas  salariais

pleiteadas pelo Autor, ou da inexigibilidade dos valores discutidos nos autos,

considero correta a condenação ao pagamento.

Quanto  aos  honorários,  os  mesmos  devem  ser  fixados  de

acordo com a apreciação equitativa  do juiz,  na  forma do supracitado § 4º,

devendo observar os critérios constantes no § 3º, de forma que o julgador deve

analisar a dedicação, o grau de zelo com que conduziu os interesses de seu

cliente, a complexidade da causa e o tempo despendido entre o seu início e

fim. Cumpre observar que a verba honorária, quando calculada com base no §

4º do art. 20 do CPC, não necessita enquadrar-se nos limites percentuais do §

3º  do  referido  artigo,  mas  apenas  atender  os  mesmos  critérios  para  sua

apreciação.

Estabelecidas essas premissas, é de se reformar a sentença

para arbitrar o valor dos honorários advocatícios em R$ 1.000,00  (hum mil

reais), com supedâneo nos dispositivos legais sobreditos.

Por  tais  razões  com  amparo  no  art.557  do  CPC,

DESPROVEJO  o  recurso  Apelatório  e  PROVEJO  PARCIALMENTE  o

recurso  Adesivo,  para  reformar  a  sentença  quanto  à  fixação  dos

honorários advocatícios sucumbenciais, arbitrando em R$ 1.000,00 (hum

mil reais). 

Publique-se

Intimem-se.

João Pessoa, 13 de outubro de 2015

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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